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RESOLUGCAO DE LITIGIOS

Alteracoes ao Codigo da Insolvéncia
e da Recuperacao de Empresas

No dia ll de janeiro de 2022 foi publicada em Dia-
rio da Republica a Lein.2 9/2022, que estabelece
medidas de apoio e agilizacdo dos processos de
reestruturacéo das empresas e dos acordos de
pagamento, transpde a Diretiva (UE) 2019/1023,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de
junho de 2019 (“Diretiva (UE) 2019/1023”), e al-
tera o Cédigo da Insolvéncia e da Recuperacgao
de Empresas (“CIRE”), o Cédigo das Sociedades
Comerciais (“CSC”), 0 Cédigo do Registo Comer-
cial e legislacéo conexa.

Das diversas alteracgoes introduzidas pela Lei
n.29/2022, destacam-se — em virtude do seu im-
pacto pratico para as entidades que se venham
a submeter a um processo de reestruturacgéo,
mas também para os seus credores e/ ou poten-
ciais investidores - as introduzidas no ambito do
processo especial de revitalizacédo (“PER”) e do
processo de insolvéncia, tudo com o objetivo decla-
rado de imprimir maior agilidade aos processos de
recuperacéo e de insolvéncia, tornando o sistema
judicial mais eficaz e resiliente.

"Das diversas alteracoes
introduzidas pela Lei

n.° 9/2022, destacam-se
— em virtude do seu
impacto pratico para

as entidades que se
venham a submeter

a um processo de
reestruturacao, mas
também para os seus
credores e/ ou potenciais
investidores — as
introduzidas no ambito
do processo especial de
revitalizacao (“PER”) e do
processo de Insolvéncia."

1. A alteracao legislativa no ambito do PER

No Relatdrio de Avaliacdo do Processo Especial de Revitalizacao, datado de 8 de julho de 2020, afirma-se
que o PER tem possibilitado, desde 2012 até ao final de 2019, “a recuperagdo de intimeras empresas que,
de outro modo, ndo teriam tido a sua disposicdo um mecanismo apto a possibilitar a sua recuperacdo,
melhor servindo os interesses de devedor e dos respetivos credores, salvaguardando, também, intimeros
postos de trabalho. Com efeito, o nivel de empresas com planos de recuperacdo aprovados que ndo recor-
reram de novo a processos especiais de revitalizacdo ou a processos de insolvéncia cifra-se nos 55,5%,
denotando a aderéncia da economia a referida figura juridica.
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e da Recuperacao de Empresas

O Visando assegurar casuisticamente o tra-

tamento mais equitativo dos credores dos
quais dependera a efetiva reestruturacéo das
empresas, consagra-se a obrigatoriedade para
as empresas que ndo sejam micro, peque-
nas e médias empresas' da apresentagéo,
com o respetivo requerimento de submisséo
a PER, de uma proposta de classificacdo dos
credores afetados pelo plano de recuperacéo
em categorias distintas, de acordo com a na-
tureza dos respetivos créditos, em credores
garantidos, privilegiados, comuns e subor-
dinados e querendo, de entre estes, refletir
o universo de credores da empresa em fungéo
daexisténcia de suficientes interesses comuns,
designadamente:

i) Trabalhadores, sem distingdo da modali-
dade do contrato;

ii) Sécios;

iii) Entidades bancarias que tenham finan-
ciado a empresa;

iv) Fornecedores de bens e prestadores de servicos;

v) Credores publicos.

JAN. 22

Outro elemento ndo despiciendo que denota a boa prestagdo do processo especial de revitalizagdo € o facto
de mais de 40% dos casos em que as empresas recorreram ao referido processo terem conseguido obter
acordo para continuarem a sua atividade, sendo este niumero demonstrativo de que esta figura tem
servido o respetivo propdsito de salvaguardar empregos e o tecido economico”.

Partindo de tais dados e face a transposicao da Diretiva (UE) 2019/1023 que se impunha, o legislador
portugués introduz, por via da Lei n.2 9/2022, de 11 de janeiro, ajustes as regras vigentes, no sentido
de permitir assegurar a conformidade do PER com a referida Diretiva, e procede a corre¢des pontuais
de intuito clarificador de aspetos substantivos ou processuais.

Como principais aspetos inovadores destacam-se os seguintes:

"Visando assegurar
casuisticamente

o tratamento mais
equitativo dos
credores dos quais
dependera a efetiva
reestruturacao das
empresas, consagra-se
a obrigatoriedade

para as empresas

da apresentacao

de uma proposta de
classificagao dos
credores afetados pelo
plano de recuperacao
em categorias distintas.

A remuneracéo do administrador judicial provisério e as despesas em que este tenhaincorrido, que
néo sejam pagas, constituem créditos sobre a insolvéncia, caso a empresa venha a ser declarada
insolvente na sequéncia da ndo homologacéo de um plano de recuperacao.

A acegdo de micro, pequena e média empresa esta definida no anexo o Decreto-Lei n.° 372/2007, de 6 de novembro — empresas
que empregam menos de 250 pessoas e cujo volume de negdcios anual n&o excede 50 milhdes de euros ou cujo balango total

anual ndo excede 43 milhdes de euros.
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O Clarifica-se que o despacho liminar proferido em PER obsta a instauracéo de quaisquer agdes exe-

cutivas contra a empresa para cobranca de créditos durante um periodo maximo de quatro meses
e é causa de suspensiao quanto a empresa das a¢cdes em curso com idéntica finalidade. As a¢des
executivas para cobranca de créditos de trabalhadores esto excluidas deste regime.

Prevé-se que ojuiz pode prorrogar o prazo de vigéncia da suspenséo, por um més, caso se verifique
uma das seguintes situagdes: tenham ocorrido progressos significativos nas negociagdes do plano
dereestruturacéo; a prorrogacao se revele imprescindivel para garantir a recuperagao da atividade
daempresa; ou a continuacgéo da suspensio das medidas de execugdo néo prejudique injustamente
os direitos ouinteresses das partes afetadas; podendo, no entanto, o juiz determinar o seu levanta-
mento no caso de a suspensao deixar de cumprir o objetivo de apoiar as negociacdes sobre o plano
de recuperagéo ou a pedido da empresa ou do administrador judicial provisério.

O Alarga-se o conceito de “contratos executo-

n H
rios essenciais”, incluindo néo sé os servigos Alarga'se o conceito de
publicos essenciais, mas todos os contratos “contratos executodrios
de execucéo continuada necessarios a conti- essenciais”, incluindo nao

nuacgio do.exerf:icio corr.ente da atividade da sé os servigos pl:lb"COS
empresa, incluindo quaisquer contratos de

fornecimento de bens ou servigos cuja sus- essenciais, mas todos os
pensao levaria a paralisacao da atividade da contratos de execugéo
empresa, garantindo que, durante o periodo continuada necessarios

de suspen~sao das medidas de ex?cugao, 0s 3 continuagéo do
credores nao podem recusar cumprir, resolver, ., .

antecipar ou alterar unilateralmente contratos exercicio corrente da

executorios essenciais em prejuizo daempresa, atividade da em presa !
relativamente a dividas constituidas antes da

suspensao, quando o unico fundamento seja

o ndo pagamento das mesmas. O preco dos

bens ou servigos essenciais a atividade da empresa prestados durante o periodo de suspenséo que ndo
sejam pagos € considerado divida da massa insolvente, em insolvéncia da mesma empresa, que venha
a ser declarada nos dois anos posteriores ao termo do periodo de suspenséo.

0 Asemelhanga daregra ja existente quanto a insolvéncia, estabelece-se a nulidade das clausulas contra-

tuais que atribuam ao pedido de aberturade um PER, aaberturade um PER, ao pedido de prorrogacéo da
suspenséo das medidas de execugéo ou a sua concessao o valor de uma condicéo resolutiva do negdcio ou
confira, nesse caso, a parte contraria um direito de indemnizacao, de resolugéo ou de denuncia do contrato.

O Protecao adicional concedida aos “atos de financiamento” da empresa, prevendo-se que:

i) Os credores que, no decurso do PER ou em execucéo do plano

n =

PrOtegao de recuperacéo, financiem a atividade da empresa, disponibili-
adicional zando-lhe capital para a sua revitalizacao, gozam de um crédito
concedida sobre a massa insolvente, até um valor correspondente a 25%

do passivo ndo subordinado da empresa a data da declaracéo
N ) de insolvéncia, caso esta venha a ser declarada no prazo de dois
financiamento” anos a contar do transito em julgado da decisdo de homologacéo
da empresa.“ do plano de recuperacio e gozando, os créditos disponibilizados
acima do referido valor, de um privilégio creditorio mobiliario ge-
ral, graduado antes do privilégio creditério mobiliario geral con-
cedido aos trabalhadores.

aos “atos de
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ii) Gozam do privilégio creditério mobiliario geral, graduado antes do privilégio creditorio mobilia-
rio geral concedido aos trabalhadores os créditos decorrentes de financiamento disponibilizado
aempresa por credores, sdcios, acionistas e quaisquer outras pessoas especialmente relaciona-
das com a empresa em execucdo do plano de recuperacao.

iii) Os créditos decorrentes de financiamento disponibilizado & empresa no decurso do PER ou
em execucao do plano de recuperacéo nao podem ser objeto de impugnacéo pauliana.

iv) O novo financiamento e o financiamento intercalar nao podem ser declarados nulos, anulaveis
ou insuscetiveis de execucgao.

v) Os concedentes do novo financiamento e do financiamento intercalar ndo podem incorrer, em
virtude desse financiamento, em responsabilidade civil, administrativa ou penal, com o funda-
mento de que tais financiamentos séo prejudiciais para o conjunto dos credores, salvo nos casos
expressamente previstos na lei.

O Densifica-se, de forma detalhada, o conteudo do plano " .
de recuperacéo, que passa, entre outros elementos, a ter DenS|f|ca—se, de
de conter (i) adesignacéo a titulo individual e repartidas forma detalhada,

por classes - e, se aplicavel, repartidas pelas categorias o conteudo do p|a no

em que tenham sido agrupadas para efeitos de apro- de recupera 30"
vacgao do plano de recuperacao - das partes afetadas Gao.

pelo conteudo do plano e os respetivos créditos ou

interesses abrangidos pelo plano de recuperacao; (ii)

idem o acabado de referir quanto as partes que néo séo

afetadas pelo plano de recuperacgéo, juntamente com uma descricéo das razdes pelas quais o plano
proposto néo as afeta; (iii) as formas de informacéo e consulta dos representantes dos trabalhadores,
aposicao dos trabalhadores naempresa e, se for caso disso, as consequéncias gerais relativamente
ao emprego, designadamente despedimentos, redugao temporaria dos periodos normais de trabalho
ou suspenséo dos contratos de trabalho; (iv) qualquer novo financiamento previsto no @&mbito do
plano de recuperacéo e as razoes pelas quais esse novo financiamento € necessario para executar
o plano; (v) uma exposicao de motivos que contenha a descricéo das causas e da extenséo das difi-
culdades da empresa e que explique as razdes pelas quais ha uma perspetiva razoavel de o plano
de recuperacéo evitar ainsolvéncia da empresa e garantir a sua viabilidade, incluindo as condi¢ées
prévias necessarias para o éxito do plano.

O Definem-se as regras de formagao de maiorias de aprovacéo do plano de recuperagéo, em caso de
classificacé@o dos credores por categorias.

O Consagra-se a obrigatoriedade de o administrador judicial provisério remeter ao tribunal, com
adocumentacgédo do resultado da votacéo dos credores, um parecer fundamentado sobre se o plano
apresenta perspetivas razoaveis de evitar a insolvéncia da empresa ou de garantir a viabilidade
damesma.
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O Novos requisitos para ojuiz homologar o plano

0 -
de recuperacéo ou recusar a sua homologacéo, Novos requisitos

tendo, agora e também, de aferir (i) se, no caso para o juiz homologar

de classificagdo dos credores em categorias fo) p|a no de recu pe ragéo

distintas, os credores inseridos na mesma
categoria sdo tratados de forma igual e pro- -
porcional aos seus créditos e se as categorias homOIOgaan-"

votantes discordantes de credores afetados

recebem um tratamento pelo menos tao fa-

voravel como o de qualquer outra categoria

do mesmo grau, e mais favoravel do que o de

qualquer categoria de grau inferior; (ii) que nenhuma categoria de credores, no ambito do plano de
recuperacéo, recebe nem conserva mais do que o montante correspondente a totalidade dos seus
créditos; (iii) que qualquer novo financiamento necessario para executar o plano de reestruturacéo
néo prejudica injustamente os interesses dos credores; (iv) se o plano de recuperacéo apresenta
perspetivas razoaveis de evitar a insolvéncia da empresa ou de garantir a viabilidade da mesma.

Ou recusar a sua

Prevé-se a possibilidade de o juiz determinar a avaliacdo da empresa por perito, caso hajaum pedido
de néo homologacéo apresentado por um credor com fundamento de que a sua situacéo ao abrigo
do plano é menos favoravel do que seria num cenario de liquidacéo.

Tendo em vista ultrapassar questdes de inconstitucionalidade da normadon.2 4 do artigo 17.2-G do
CIRE procede-se a alteracéo do respetivo regime, garantindo-se que apenas ha lugar a declaracéo de
insolvéncia sequencial a ndo aprovacgao ou nao homologacao do PER se aempresa, depois de ouvida,
aisso nao se opuser. Caso a empresa se oponha, o juiz determina o encerramento e arquivamento
do PER, que acarreta a extingao de todos os seus efeitos.

No mais, introduzem-se alteragdes no ambito do PER, a maioria de caracter clarificador, tais como:

i) O despacho de nomeacéo de administrador judicial provisorio € irrecorrivel.

ii) A apensacéo dos processos especiais de revitalizagdo intentados por sociedades comerciais
com as quais a empresa se encontre em relagdo de dominio ou de grupo, nos termos do Codigo
das Sociedades Comerciais, apenas pode ser requerida até ao inicio do prazo de negociagdes, no
processo ao qual os demais devam ser apensados.

iii) As reclamacdes de créditos deveréo indicar: a) a sua proveniéncia, data de vencimento, montante de
capital e de juros; b) as condigdes a que estejam subordinados, tanto suspensivas como resolutivas;
¢) a sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, neste ultimo caso, os bens ou di-
reitos objeto da garantia e respetivos dados de identificacéo registral, se aplicavel; d) a existéncia de
eventuais garantias pessoais, com identificagdo dos garantes; ) a taxa de juros moratdrios aplicavel.

iv) A classificacao dos créditos relacionados, designadamente por inexisténcia de suficientes inte-
resses comuns, € fundamento de impugnacéo da lista proviséria de créditos, cabendo ao juiz de-
cidir sobre a conformidade da formacéao das categorias de créditos e podendo determinar a sua
alteracao no caso de as mesmas néo refletirem o universo de credores da empresa ou a existén-
cia de suficientes interesses comuns entre estes.

v) Excetua-se do dever de apresentacéo a insolvéncia as empresas que se tenham apresentado
a PER durante o periodo de suspenséo das medidas de execucao.
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"Todas as alteragoes introduzidas terao um grande impacto
em termos praticos, podendo, em alguns casos, ser
absolutamente decisivas para o sucesso do PER."

Todas as alteragdes introduzidas terdo um grande impacto em termos praticos, podendo, em alguns
casos, ser absolutamente decisivas para o sucesso do PER.

2. A alteracao legislativa no ambito do processo de insolvéncia

Ao nivel do processo de insolvéncia e ndo obstante o simples intuito declarado de se visar “no essencial,
a clarificagdo pontual de aspetos processuais ou substantivos sobre os quais hd imprecisdo na lei, dissenso
na doutrina ou jurisprudéncia”, ha algumas alteracdes introduzidas de enorme impacto material, de entre
as quais se destacam as seguintes:

o

Obrigatoriedade de o insolvente juntar com a petigéo inicial de apresentacéo a insolvéncia, um docu-
mento em que identifique as sociedades com as quais se encontre em relagdo de dominio ou de grupo
nos termos do CSC ou que sejam consideradas empresas associadas?, e, se for o caso, identificando
0s processos em que seja requerida ou tenha sido declarada a sua insolvéncia.

Definicao de que os créditos compensatorios re-

sultantes da cessacéo de contrato de trabalho pelo "Os creditos
administrador da insolvéncia apds a declaracéo compensatorios
de insolvéncia do devedor constituem créditos resultantes da

sobre a insolvéncia. =
cessacao de contrato

Redefine-se que sdo subordinados os créditos de trabalho pelo
detidos por pessoas especialmente relacionadas administrador da
com o devedor, desde que arelagio especial exis- insolvéncia apés

tisse ja aquando da respetiva constituicéo (e ndo -
o ) a declaracao de

aquisicéo), e por aqueles a quem eles tenham sido . o :

transmitidos nos dois anos anteriores ao inicio do insolvéncia do devedor

processo de insolvéncia. constituem créditos
sobre a insolvéncia."

Clarificacédo da natureza taxativa do conceito de

pessoa especialmente relacionada com o devedor

pessoa singular ou com o devedor pessoa coletiva.

Entende-se por «empresas associadas» as empresas que mantém entre si uma das seguintes relagdes:

a) Uma empresa detém a maioria dos direitos de voto dos acionistas ou sdcios de outra empresa;

b) Uma empresa tem o direito de nomear ou exonerar a maioria dos membros do érgdo de administragéo, de diregédo
ou de controlo de outra empresa;

c) Uma empresa tem o direito de exercer influéncia dominante sobre outra empresa por forga de um contrato com ela
celebrado ou por forga de uma cladusula dos estatutos desta Ultima empresa;

d) Uma empresa acionista ou associada de outra empresa controla sozinha, por forga de um acordo celebrado com outros
acionistas ou sécios dessa outra empresa, a maioria dos direitos de voto dos acionistas ou sécios desta ultima.
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O Exclui-se do conceito de “administrador de facto” o credor privilegiado ou garantido que indique
para a administracio do devedor uma pessoa singular, desde que esta ndo disponha de poderes
especiais para dispor, por si s6, de elementos do patrimoénio do devedor.

O Os créditos cuja verificagdo ou graduacéo necessite de producao de prova sdo provisoriamente
verificados e graduados, no despacho saneador, pelo montante maximo que puder resultar do

conhecimento dos mesmos.

O Oadministrador dainsolvéncia, caso as delibe-

1 8f
racOes tomadas pelos credores na assembleia O administrador da

de apreciacao dorelatorio a tal ndo se oponham insolvéncia a presenta

e tenha transitado em julgado a sentenca de- um plano de |iq u idagéo

claratoria dainsolvéncia, apresenta, no prazo

de 10 dias a contar da data de realizagdo da de venda dos bens,

referida assembleia, um plano de liquidacéo contendo metas
de venda dos bens, contendo metas temporal- temporalmente
mente definidas e a enunciacao das diligéncias definidas e a enu nciagéo

concretas a encetar, constituindo a falta da sua g A .

~ : o das diligéncias

apresentacdo motivo de destituicéo. "
concretas a encetar.

O Reducéode 20% paral0% do valor da proposta
apresentada, como montante a ser caucio-
nado pelo credor garantido para efeitos de
aquisicao de bens, por si ou por terceiro, por
preco superior ao da alienacgéo projetada ou
ao valor base fixado.

O Obrigatoriedade de rateios parciais, sempre que estejam deposi-

"Obrigatoriedade tados na massa insolvente EUR 10.000,00 ou mais e a respetiva
de rateios titularidade néo seja controvertida, caso tenha transitado em
pa rciais." julgado a sentenca declaratéria da insolvéncia e o processo tenha

prosseguido para liquidacgéo do ativo, esteja esgotado o prazo de

impugnacao darelacéo de credores sem que nenhuma impugnagao

tenha sido deduzida, ou, tendo-o sido, se a impugnacgdo em causa

ja estiver decidida (devendo continuar depositadas as quantias
que pelo rateio sejam atribuidas considerando o montante maximo que puder resultar do conheci-
mento do mesmo caso a decisdo néo seja definitiva) e o processo néo se encontre em condi¢oes de
elaboracgéo do rateio final.

Tal como sucede com o PER, muitas das alteraces introduzidas pela Lei n.2 9/2022, de 11 de janeiro,
no ambito do processo de insolvéncia, revestem caracter meramente clarificador, tais como:

i) Inscricdo da declaracéo da insolvéncia no registo predial, comercial e automovel relativamente
aos bens ou direitos que integrem a massa insolvente.

ii) Possibilidade de o administrador de insolvéncia substabelecer, por escrito, a pratica de atos con-
cretos em administrador da insolvéncia com inscri¢cdo em vigor nas listas oficiais.

iii) Uniformizacao de alguns pontos do regime aplicavel aos dois processos de reestruturacao, tais
como o conteudo do plano e a respetiva maioria de aprovacao.
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iv) Clarificacé@o de que as providéncias previstas no plano de insolvéncia com incidéncia no passivo
do devedor ndo afetam a existéncia nem o montante dos direitos dos credores da insolvéncia,
designadamente os que votem favoravelmente o plano, contra os codevedores ou os terceiros
garantes da obrigacéao.

No ambito do processo de insolvéncia sera necessario garantir o cumprimento dos novos requisitos,
nomeadamente, mas néo so, em termos de elaboracéo do plano, devendo também ser efetuado um
maior acompanhamento destes processos a fim de se promover uma maior celeridade, o que podera
ter impacto, desde logo, no pagamento aos credores.

~

RESOLUCAO DE LITIGIOS
NOTA INFORMATIVA

3. Entrada em vigor e regime transitério

ALein.29/2022, de 11 de janeiro, entra em vigor 90 dias apds a sua publicacéo, tendo o legislador pre-
visto, em sede de regime transitorio, ser a mesma imediatamente aplicavel aos processos pendentes
na data da sua entrada em vigor, com exce¢éo do disposto nos artigos 17.2-C a17.2-F, 17.e-1e 18.2 do CIRE,
com aredacéo introduzida pelalei agora publicada, os quais apenas se aplicam aos processos especiais
de revitalizagdo instaurados apos a entrada em vigor da Lein.2 9/2022. m
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O presente documento destina-se a ser distribuido entre clientes e colegas e a informagé&o nele contida é prestada de forma geral e abstrata, ndo devendo servir
de base para qualquer tomada de deciséo sem assisténcia profissional qualificada e dirigida ao caso concreto. O seu contelido n&o pode ser reproduzido, no seu
todo ou em parte, sem a expressa autorizag&o do(s) editor(es). Caso deseje obter esclarecimentos adicionais sobre este tema contacte Nuno Libano Monteiro
(nuno.libanomonteiro@plmj.pt), Manuela Tavares Morais (manuela.tavaresmorais@plmj.pt), Joaquim Shearman de Macedo (joaquim.macedo®@plmj.pt) ou
Jodo Tiago Morais Antunes (joaotiago.moraisantunes@plimj.pt).
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